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Onerosidade excessiva - Teoria da imprevisão - 
Desemprego - Precariedade do cargo

Ementa: Apelação cível. Embargos à execução. Revisão 
das cláusulas contratuais. Onerosidade excessiva. 
Teoria da imprevisão. Desemprego. Precariedade do 
cargo. Inaplicabilidade.

- A teoria da imprevisão pode ser aplicada, permitindo 
revisão de cláusulas contratuais, desde que ocorra fato 
superveniente capaz de tornar excessivamente oneroso o 
cumprimento do contrato para uma das partes e vantagem 
excessiva a outra.

- O desemprego, em decorrência da exoneração de um 
cargo em comissão, é passível de acontecer em qualquer 
tempo, tendo em conta sua precariedade, e tal fato, por 
si só, não é capaz de alterar as cláusulas do contrato de 
empréstimo livremente pactuadas com o banco.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0344.11.001376-2/001 - 
Comarca de Iturama - Apelante: Salvador Alves Freitas 
- Apelado: Banco Bradesco S.A. - Relator: DES. MARCO 
AURELIO FERENZINI 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

Belo Horizonte, 7 de novembro de 2013. - Marco 
Aurelio Ferenzini - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MARCO AURELIO FERENZINI - Trata-se de 
apelação cível interposta por Salvador Alves Freitas, nos 
autos dos embargos à execução por ele ajuizado em face 
do Banco Bradesco S.A., contra a sentença de f. 49/51, 
que julgou improcedente o pedido formulado. 

O autor foi condenado ao pagamento das custas 
processuais e honorários advocatícios fixados em 
10% (dez por cento) sobre o valor da causa, suspensa 
a exigibilidade.

O apelante sustenta em suas razões recursais que, 
com base na teoria da imprevisão, é possível equilibrar 
o ônus contratual, tornando possível seu adimplemento 
(f. 53/57). 

Alega que as cláusulas contratuais têm que ser 
revistas, tendo em conta a onerosidade excessiva, apesar 
de não negar o débito e que, por estar desempregado, 
não tem como cumprir o contrato na forma pactuada. 
Requer o provimento do apelo.

Contrarrazões às f. 63/67.
É, em síntese, o relatório.

Afinal, para o êxito da implantação de uma medida 
que busca o melhor para a prole, indispensável a vontade 
dos pais e a existência de um ambiente favorável ao exer-
cício conjunto da guarda.

Portanto, data venia, não pode ser tratada como 
regra, até porque só surtirá efeitos positivos quando os 
pais demonstrarem amistoso relacionamento e potencial 
capacidade de diálogo.

Sobre o instituto, confira-se o que diz o Prof. 
Leonardo Barreto Moreira Alves:

A guarda compartilhada implica em exercício conjunto, simul-
tâneo e pleno do poder familiar, afastando-se, portanto, a 
dicotomia entre guarda exclusiva, de um lado, e direito de 
visita, do outro. A partir dessa medida, fixa-se o domicílio do 
menor na residência preferencial de um dos genitores, mas 
ao outro é atribuído o dever de continuar cumprindo intensa-
mente o poder familiar, através da participação cotidiana nas 
questões fundamentais da vida do seu filho, tais como estudo, 
saúde, esporte e lazer, o que vem a descaracterizar a figura 
do ‘pai/mãe de fim-de-semana’ (A guarda compartilhada e a 
Lei nº 11.698/08. Jus Navigandi, disponível em: http://jus.
com.br/revista/texto/12592. Acesso em: 09.09.2013). 

Portanto, é necessário um ambiente propício.
No caso dos autos, a não ser por argumentos 

teóricos, não se afigura nenhuma razão concreta para 
que seja instituída.

Em primeiro plano, não temos nenhum estudo social 
e/ou psicossocial capaz de autorizar o entendimento de 
que seja a solução mais adequada ao caso dos autos.

Depois, em nenhum momento a genitora manifestou 
o desejo de compartilhar a guarda - antes, concordou 
que os filhos ficassem sob a guarda do pai.

Aliás, conforme a regra do art. 1.584, § 2º, do 
Código Civil, a guarda compartilhada será aplicada, 
sempre que possível, quando não houver acordo entre os 
pais, quanto à guarda dos filhos.

Portanto, todos os elementos conduzem à conclusão 
de que não deve ser modificada a vontade manifestada 
pelos genitores e homologada em juízo.

A título de remate, cumpre destacar que, em matéria 
de guarda, não existe situação definitiva. 

Se, em algum momento, os genitores amadure-
cerem para a necessidade de modificação da forma de 
guarda, é certo que não haverá nenhum impedimento 
para a alteração para o outro genitor ou adoção da 
guarda compartilhada, desde que resguardado o inte-
resse do menor.

Com essas considerações, nego provimento 
ao recurso.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES CAETANO LEVI LOPES e HILDA MARIA 
PÔRTO DE PAULA TEIXEIRA DA COSTA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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Tal acontecimento extraordinário deve gerar onero-
sidade excessiva para uma das partes e ser imprevisível, 
ou seja, como afirma Nelson Ronsenvald,

a admissão da resolução contratual é condicionada à 
demonstração de que ao tempo da contratação havia total 
impossibilidade de as partes anteverem o evento extraordi-
nário que conduziria uma delas à onerosidade excessiva, frus-
trando a justa expectativa do programa contratual (PELUSO, 
César (Coord.). Código Civil comentado: doutrina e jurispru-
dência. 4. ed. Barueri, SP: Manole, 2010, p. 5.394).

Nesses termos, a imprevisibilidade é de cunho 
subjetivo, enquanto a onerosidade excessiva é objetiva.

Dessa forma, a teoria da imprevisão somente deverá 
ser aplicável quando no curso do contrato surgir uma 
situação nova e extraordinária, acarretando uma onero-
sidade excessiva para uma das partes e provocando uma 
situação de desequilíbrio contratual.

No caso, o desemprego do apelante não justifica a 
alteração das cláusulas do contrato, já que, pelo exame 
dos autos, sempre ocupou cargos públicos, em desig-
nação, cargos estes que possuem como característica a 
precariedade, sendo perfeitamente previsível a possível e 
futura exoneração. 

Nesse sentido, este Tribunal já se posicionou:

Ação revisional de contrato. Fato imprevisível. Desemprego. 
Teoria da imprevisão. Inaplicabilidade. Alteração de cláu-
sulas. Impossibilidade. Busca e apreensão do bem mantida. 
- A teoria da imprevisão somente poderá ser aplicada ante 
a ocorrência de acontecimentos supervenientes e imprevi-
síveis que acarretem onerosidade excessiva para uma das 
partes, gerando um desequilíbrio contratual. O desem-
prego decorrente de exoneração de cargo em comissão é 
fato previsível e não justifica a alteração de cláusulas livre-
mente pactuadas no contrato. Não sendo afastada a mora do 
devedor, deve ser mantida a apreensão do veículo objeto do 
financiamento (Apelação Cível 1.0422.06.002000-1/001 - 
Rel. Des. Arnaldo Maciel - 18ª Câmara Cível - Julgamento: 
27.04.2010).

Revisional de cláusulas contratuais. Teoria da impre-
visão. Alteração das circunstâncias objetivas do contrato. 
Desemprego. Fato subjetivo e pessoal. Inaplicabilidade. - 
Apenas os acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, 
que alterem as circunstâncias objetivas do contrato, sejam 
alheios às partes e tornem as prestações contratadas exces-
sivamente onerosas para uma delas, autorizam a revisão 
das cláusulas contratuais. Tratando-se o desemprego de 
fato subjetivo e pessoal, sua ocorrência, por si só, não auto-
riza a revisão das cláusulas contratuais (TJMG. Apelação 
Cível nº 1.0701.05.107068-1/001 - Rel. Des. Valdez Leite 
Machado - j. em 18.04.2007).

Mediante tais fundamentos, nego provimento ao 
apelo, nos termos constantes deste voto.

Custas, pelo apelante, suspensa a exigibilidade por 
estar sob o pálio da assistência judiciária.

O recurso é cabível e tempestivo, sem preparo, por 
estar sob o pálio da assistência judiciária. 

Extrai-se dos autos que o embargante, ora 
apelante, firmou com o executado uma cédula de crédito 
bancário/empréstimo em 19.11.2008, consignando em 
folha de pagamento, cujo valor total do empréstimo era 
R$14.200,00 (quatorze mil e duzentos reais), a serem 
pagos em 48 (quarenta e oito) prestações no valor de 
R$563,76 (quinhentos e sessenta e três reais e setenta e 
seis centavos). 

Almeja o apelante, considerando a onerosidade 
excessiva do contrato e da ocorrência da chamada teoria 
da imprevisão, sua readequação, em observância à equi-
dade e ao equilíbrio contratual.

Após o exame dos autos, verifica-se que a sentença 
deve ser mantida.

A alteração substancial do contrato pressupõe 
a ocorrência de evento provocado por força maior ou 
caso fortuito, imprevisível pelas partes, ou praticado em 
violação ao princípio da boa-fé subjetiva ou objetiva.

No caso, alega o apelante a onerosidade exces-
siva do contrato, considerando que, mesmo já tendo sido 
pago um terço da dívida, praticamente nada foi amorti-
zado no saldo devedor. 

Consoante a jurisprudência STJ: 

nos contratos bancários de abertura de crédito em 
conta-corrente, celebrados com instituições financeiras, 
é lícita a cláusula contratual que prevê a capitalização 
anual dos juros (art. 4º do Decreto nº 22.626/33), sendo 
a liquidez do contrato de financiamento aferível por simples 
cálculo aritmético (EREsp 1014509/RS, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, julgado em 10.11.2010, DJe de 
19.11.2010).

Dessa forma, 

em caso de contrato de crédito fixo, a jurisprudência desta 
Corte é firme no sentido de considerá-lo título executivo extra-
judicial (art. 585, II, do CPC), na medida em que ele se cons-
titui verdadeiro mútuo de importância determinada. O valor 
do principal da dívida é demonstrável de plano, sendo sua 
evolução aferível por simples cálculos aritméticos, diferen-
temente do que ocorre no contrato de abertura de crédito 
em conta-corrente (AgRg no REsp 1233423/SP, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 16.02.2012, DJe 
de 24.02.2012).

Nesses termos, constatada a liquidez do título objeto 
de execução.

Por outro lado, não há como acolher o pleito 
recursal no tocante à revisão do contrato à luz da teoria 
da imprevisão.

O art. 478 do Código Civil traz a possibilidade de 
resolução do contrato quando ocorrer a superveniência 
de acontecimentos inesperados e imprevisíveis que 
possam acarretar uma onerosidade excessiva da pres-
tação para uma das partes, com extrema vantagem para 
a outra.
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Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES VALDEZ LEITE MACHADO e EVANGELINA 
CASTILHO DUARTE.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO APELO.

. . .

Execução fiscal - IPTU - Penhora - Imóvel ao qual 
se refere o crédito exequendo - Possibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Execução fiscal. IPTU. 
Penhora. Imóvel ao qual se refere o crédito exequendo. 
Possibilidade. Recurso provido. 

- Sem afastar, em absoluto, a possibilidade de um meio 
menos gravoso para o devedor, a questão relativa à 
penhora deve ser tratada em benefício da garantia do 
juízo para a satisfação do crédito exequendo e da máxima 
eficácia da prestação jurisdicional, consubstanciada nos 
princípios da celeridade e da economia, que orientam o 
direito processual, de modo a assegurar o pagamento 
mediante garantia eficaz legalmente exigida. 

- O simples fato de o bem penhorado ser de valor supe-
rior ao valor do débito não inviabiliza a constrição, tendo 
em vista que, caso arrematado o imóvel, o montante 
excedente será restituído ao devedor.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0477.
10.001463-8/001 - Comarca de Passa Tempo - 
Agravante: Município Passa Tempo - Agravado: 
Mozart Cândido de Rezende - Relator: DES. EDILSON 
FERNANDES 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 12 de novembro de 2013. - Edilson 
Fernandes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EDILSON FERNANDES - Trata-se de recurso 
interposto contra a r. decisão de f. 55-TJ, proferida nos 
autos da execução fiscal proposta pelo Município de Passa 
Tempo contra Mozart Cândido de Rezende, que inde-
feriu o pedido de penhora do bem imóvel que originou o 
débito fiscal e determinou a intimação do réu para apre-
sentar bens passíveis de penhora.

Em suas razões, o agravante sustenta que, mesmo 
citado e intimado por três vezes, o agravado quedou-se 
inerte, deixando de oferecer bens para garantir o valor 
executado. Afirma que não há como concluir pela despro-

porção entre o crédito exequendo e o valor do imóvel, 
haja vista a ausência de informação quanto a este nos 
autos. Alega que deve ser determinado o cumprimento da 
lei federal, viabilizando a penhora do imóvel. Pugna pelo 
provimento do recurso (f. 02/13).

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso.

Versam os autos sobre execução fiscal, na qual o 
agravante visa à satisfação do crédito tributário decorrente 
da falta de pagamento do IPTU dos exercícios de 2001 a 
2009 e da taxa de esgoto dos exercícios de 2006 a 2010, 
referente ao imóvel situado na Rua Avelino Inácio, 241, 
Centro, no Município de Passa Tempo, conforme CDAs 
de f. 16/17-TJ.

Citado o agravado (f. 30/31-TJ, 47/48-TJ) e diante 
de sua inércia, o agravante requereu a avaliação e 
penhora de bens suficientes para a satisfação da dívida 
(f. 36-TJ).

O oficial de justiça avaliador certificou ter sido 
informado pelo executado acerca da inexistência de bens 
passíveis de penhora, passando a relacionar os bens que 
guarnecem a residência do recorrido: 

[...] uma cama de casal, duas camas de solteiro, uma TV 
Toshiba 20, uma mesa de madeira com 06 cadeiras, um jogo 
de sofá com 02 e 03 lugares, um fogão 06 bocas Dako, 1 
guarda roupas de 03 portas, uma cômoda 08 gavetas, uma 
cômoda 05 gavetas, uma mesinha de centro (f. 50-TJ).

O agravante, recusando os bens descritos na 
certidão de f. 50-TJ, requereu a penhora do imóvel sobre 
o qual incide a cobrança de IPTU (f. 52/53-TJ), o que 
foi indeferido pelo Juízo de origem, por não considerar 
“proporcional a penhora do bem imóvel para pagar a 
dívida descrita na inicial, bem inferior ao valor do imóvel” 
(f. 55-TJ).

É assente o entendimento de que a gradação 
prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80, 
relativamente à ordem da penhora, não é absoluta, sendo 
certo que a execução deve ser feita de forma menos 
onerosa para o devedor, conforme prescreve o art. 620 
do mesmo diploma.

A observância da referida ordem legal, por si só, 
não importa em maior onerosidade para o devedor, de 
modo que a tese de violação ao princípio da menor 
onerosidade não pode ser defendida de modo gené-
rico, cabendo ao executado a comprovação inequívoca 
dos prejuízos a serem efetivamente suportados; afinal, a 
execução deve também buscar a satisfação do direito do 
credor (art. 612 do CPC).

Ademais, o simples fato de o bem penhorado ser de 
valor superior ao valor do débito não inviabiliza a cons-
trição, tendo em vista que, caso arrematado o imóvel, o 
montante excedente será restituído ao devedor.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados 
proferidos neste egrégio Tribunal de Justiça:


